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Capa
A saúde dos trabalhadores brasileiros está em jogo. O novo
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A o leitor

A saúde em jogo
Aproxima-se a eleição mais im-

portante dos últimos 50 anos.
Vai se renovar praticamente

todos os postos de comando do país,
com excessão de prefeitos, vereado-
res e 1/3 do Senado. É uma oportu-
nidade singular de realizar as trans-
formações que o país necessita.

São vários os projetos que estão
em jogo. Como entidade intersindi-
cal, apartidária e independente o
Diesat, obviamente, não se posicio-
nará nesse processo, porém, não po-
deria deixar de abordar a questão.

A matéria principal da Trabalho
& Saúde trata do tema sob o enfo-
que da área de saúde. Todos os prin-

É uma oportunidade singular
de realizar as transformações

que o país necessita

cipais candidatos foram contados
pela revista para responder pergun-
tas relativas à saúde do trabalhador.
Apenas Luis Inácio Lula da Silva (PT)
e Crestes Quércia (PMDB) enviaram
as respostas. A Trabalho & Saúde
também reproduz projetos sobre o
setor que foram publicados pelo jor-
nal Folha de S. Paulo.

Na próxima edição a eleição já
terá se definido, mas nossa inten-

ção é trazer esse debate novamente
à tona. Essa próxima edição será
muito importante para o Diesat. A
Trabalho & Saúde completa 10
anos de existência. Com todas as
dificuldades financeiras que a enti-
dade passou nesse período chega-
mos ao na 38. Nossa intenção é
produzir um número histórico, que
resgate as principais lutas dos tra-
balhadores nesse período. Estare-
mos, para isso, convidando os sin-
dicatos a nos acompanharem nesse
projeto. Contamos com a colabora-
ção de todos para que a história do
movimento sindical na luta por saú-
de não se perca.

Opinião

O governo é responsável
Vicente Paulo da Silva

As cenas que assistimos na TV quase
todos os dias mostram mães pere-
grinando de hospital em hospital,

com o filho doente e que nunca consegue
ser atendido. São cenas do quadro caóti-
co de saúde pública no Brasil, que alcan-
çou um nível de deterioração nunca antes
visto. A situação tem causas bem defini-
das. Uma é a deterioração do nível de vida
do nosso povo, que é obrigado a tentar
sobreviver com salários miseráveis, sem
esgoto ou água, em péssimas condições de habita-
ção, além de mal alimentado. Num país que tem um
dos menores salários mínimos do mundo e onde 1 3,9
milhões de pessoas têm renda de até 64,79 reais. A
fome e a miséria são a fonte de boa parte das doen-
ças que afligem os brasileiros e são, com certeza, cau-
sa do aumento da mortalidade infantil em 30%, de-
nunciada recentemente.

Para carregar as tintas deste triste quadro, os suces-
sivos governos vêm sucateando a saúde pública, com
cortes de gastos e má administração dos recursos. O
plano Real veio agravar ainda mais o problema. O Fun-

do Social de Emergência, instituído pelo
governo, cortou mais ainda as verbas des-
tinadas aos investimentos sociais, entre
eles saúde, educação e habitação. De 17
bilhões de dólares que recebia em 87, a
Saúde só contou com 4,5 bilhões em 92.
Um exemplo das consequências é verifica-
do no Estado de São Paulo. Em 26 hospi-
tais públicos pesquisados, o número de lei-
tos desativados atinge 41%.

Nós, trabalhadores, temos nossa condi-
ção de cidadão roubada um pouco a cada
dia, quando descontamos contribuições

previdenciárias e não temos acesso à mínima assistên-
cia, quando pagamos impostos altíssimos e não temos
educação, habitação nem segurança.

A CUT defende, inclusive, numa campanha por EM-
PREGO, SALÁRIO E CIDADANIA, a recuperação dos in-
vestimentos sociais como parte fundamental do nosso
sonho - um país que ofereça condições dignas de vida
e trabalho a todos.

Devemos estar alertas e convencidos de que a luta pela
saúde deste país é vital. Assumamos este compromisso!

Vicentinho é presidente da Central Única dos Trabalhadores - CUT

TRABALHO & SAÚDE



Capa

Será que a saúde sai da UTI?

ODiesat, preocupado com o
estado em que se encontra
a área de saúde e com o

descaso dos últimos governos com
o setor, resolveu ocupar quatro das
24 páginas dessa edição com essa
matéria sobre o tema.

Na verdade não se trata de uma
reportagem, mas da reprodução
de opiniões dos cinco principais
candidatos sobre alguns aspectos ,»»•_—«•••»••
da área.

A publicação dessas respostas garante aos técni-
cos de saúde e aos sindicalistas o conhecimento

Todos concordam. Mas não é
a primeira vez. Em todas as

eleições os diagnósticos
costumam ser praticamente
iguais, mas o setor de saúde

já está há um bom tempo em
estado de coma

dos projetos dos candidatos e
também a cobrança desses com-
promissos. Afinal de contas, um
deles será o próximo presidente
do Brasil.

Os cinco principais candidatos a
presidência da República foram en-
trevistados pelo jornal Folha de S.
Paulo e falaram sobre seus projetos
para os principais problemas da

_____ área de saúde. A Trabalho & Saú-
de publica as respostas para que os

dirigentes sindicais e técnicos do setor conheçam o
teor dos projetos de cada um deles.

OS CANDIDATOS E AS DISTORÇÕES NA SAÚDE

Lula (PT) Sua política é a de investir na valorização de
profissionais e criar condições de trabalho que permi-
tam sua fixação em municípios menores e nas periferias
dos grandes centros urbanos. Quer a redistribuição de
profissionais em parceria com as administrações munici-
pais e melhorar a qualidade e a quantidade dos auxilia-
res e técnicos de enfermagem.

FHC (PSDB) Pretende enfrentar a desproporção de en-
fermeiros para médicos, estimulando a incorporação cres-
cente de enfermeiros na força de trabalho, como parte de
um programa mais global de melhoria da qualidade dos
serviços de saúde no país. Considera imperativo promo-
ver um agressivo programa de capacitação de profissio-
nais de enfermagem de nível médio e elementar.

Brizola (PDT) Uma nova política para a saúde pode
colocar questões relativas a distorções na saúde nos de-
vidos termos. Quer desenvolver um programa de "mé-
dico de família" para poder criar uma mudança profun-

da no atual modelo. Deseja planificar melhor a fiscaliza-
ção de procedimentos para combater interesses comer-
ciais incompatíveis com a política de saúde.

Quércia (PMDB) Promete reformular o ensino de se-
gundo grau, para aumentar a formação de pessoal es-
pecializado em escolas públicas técnicas. Pretende esti-
mular o mercado de trabalho a contratar jovens de nível
técnico provenientes do segundo grau. Cita sua expe-
riência como governador como prova de que é possível
levar o ensino aos locais de trabalho do setor de saúde.

Amim (PPR) Vai analisar o problema relacionando o
número de médicos e o número de enfermeiros à popu-
lação. O programa de governo pretende atuar na área
de educação para que a formação de profissionais da
área de enfermagem seja fortalecida não somente no
número de profissionais mas também e, principalmen-
te, na qualidade da formação.

OS CANDIDATOS E O SUS

Lula (PT) Para romper com o clientelismo, o fisio-
logismo e o partidarismo existentes, quer implantar
nos primeiros seis meses o repasse automático de
recurso de Fundo Nacional de Saúde para os fundos
municipais. Promete cuidar da estabilidade das fon-
tes dos recursos e cobrar dos municípios o bom uso
das verbas públicas para a saúde, além de planejar
ações conjuntas.

FHC (PSDB) Deseja ajudar municípios pobrera se or-
ganizarem em função do SUS e ao mesmo tempo for-
talecer o Ministério da Saúde. Pretende, assim, pôr fim
às transferências negociadas para o custeio da saúde,
transformando-as em transferências compulsórias, fei-
tas com previsibilidade, regularidade, distributividade e
automaticidade. Seu plano é garantir fontes estáveis e
suficientes de recursos.

TRABALHO & SAÚDE



Brizola (PDT) Promete apoiar tudo que aproxime o ci-
dadão, em seu local de moradia ou trabalho, dos servi-
ços de saúde. O governo federal deve ou reassumir en-
cargos ou, então, terá que cumprir rigorosamente com
as transferências de verbas.

Quércia (PMDB) Quer estabelecer o SUS, que, segun-
do o candidato, está deteriorado. Deseja descentralizar o
gerenciamento e a execução dos programas de saúde,

mantendo em nível federal as ações de avaliação, contro-
le e normatização. Promete promover a municipalização
e restabelecer o patamar para as verbas para a saúde.

Amin (PPR) Pretende definir os papéis dos atores. Es-
tabelecer o Ministério da Saúde e organizar os municí-
pios em função do SUS. Quer definir, garantir, orçar e
repassar os recursos necessários para o equilíbrio e so-
brevivência do sistema.

CANDIDATOS E A PREVIDÊNCIA

Lula (PT) Veja resposta na entrevista da próxima página.

FHC (PSDB) O atual sistema pode ser aperfeiçoado
através da diminuição do peso das contribuições sociais
das empresas sobre a folha de salários. A mudança per-
mitiria a incidência diferenciada das contribuições con-
forme o porte e o ramo de atividade das empresas. Deve
ser dado um tratamento diferenciado para micro e pe-
quenas empresas. Incentivo à previdência complemen-
tar, mas sob rigorosa regulamentação e fiscalização do
poder público.

Brizola (PDT) Revisão das aposentadorias especiais
de categorias profissionais que não estão submetidas
a intenso desgaste físico enquanto mão de obra em
atividade. Revisão dos benefícios especiais adquiridos
com poucos

anos de contribuição, especialmente no poder público.
Aumento da fiscalização para reduzir as fraudes e sone-
gação. Implantação de uma política de financiamento
da Seguridade Social que diversifique sua base de con-
tribuição.

Quércia (PMDB) Veja resposta na entrevista da próx
ma página.

Amin (PPR) A Previdência Social deveria ter três níveis.
Um universal, para atender a quem não tem condições
de contribuir. Ela seria financiada por um único impos-
to sobre o consumo. Haveria uma previdência básica,
custeada por contribuição dos empregados e emprega-
dores. E outra complementar pública ou privada. O sis-
tema básico poderia adotar uma regra que leve em con-
ta o tempo de contribuição e idade.

)S CANDIDATOS E A CRISE DA SEGURIDADE

Lula (PT) É uma crise da seguridade social, que englo-
ba também saúde e assistência social. O nível de arreca-
dação é muito baixo. As medidas já adotadas foram in-
suficientes. A crise financeira foi provocada, principal-
mente, pelo aumento no grau de informalização da eco-
nomia, já que as pessoas não têm carteira assinada e,
portanto, não recolhem a contribuição previdenciária.

FHC (PSDB) A crise tem causas que são conjunturais:
retração da atividade económica, o consequente aumen-
to da sonegação, a deterioração geral do serviço público
dando lugar a fraudes, desvios de recursos, excesso de
burocracia, demora e má qualidade no atendimento. A
crise tem também causas estruturais: aumentou a expec-
tativa de vida. Também há desequilíbrios graves na defi-
nição, pela Constituição, dos direitos e obrigações relati-
vos à Previdência.

Brizola (PDT) A sonegação, os saques nos cofres da
Previdência e a utilização indevida nas suas receitas pelo
governo contribuem para a crise do sistema. As contribui-
ções baseadas no lucro e no faturamento das empresas

para custear a seguridade social não foram plenamente
implantadas. Isso, além do aumento do número de traba-
lhadores sem carteira assinada, tem agravado a crise de-
corrente do comprometimento das fontes de receita.

Quércia (PMDB) A crise da Previdência é provocada
por problemas de má administração, falta de fiscaliza-
ção e má gestão do governo federal, o que gera fraudes.
A sonegação da contribuição previdenciária também é
facilitada por estes problemas administrativos. E o go-
verno não tem tido competência para resolvê-los. Esse é
um dos motivos para o aumento dos problemas de cai-
xa. O controle operacional e contábil do sistema previ-
denciário precisa ser aperfeiçoado.

Amin (PPR) Fatores de má gestão administrativa permi-
tem o reaparecimento de tempos em tempos, de fraudes.
O modelo brasileiro está falido. Os aposentados da
União, Estados e municípios têm direito à aposentadoria
integral e a contribuição não é suficiente para bancar isso.
Há prefeituras que já estão praticamente falidas devido às
aposentadorias de seus servidores e ainda não sabem.

TRABALHO & SAÚDE
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Quatro perguntas para os
candidatos a presidente*

O Brasil é recordista em acidente de trabalho. O que o sr. pretende fazer para diminuir esse número? Qual
a sua meta?

) A fiscalização e autuação de empresas que desrespeitam as leis na área de saúde do trabalhador são míni-
, mas em função da estrutura existente. Qual sua proposta para modificar essa realidade?

O Como o sr. pretende administrar a Previdência Social ?

/f As ações de regressão seriam um meio de ressarcimento de parte das despesas que o INSS tem com o atendimen-
i to de acidentado e doente do trabalho, bem como serviriam de alerta para as empresas buscarem melhorias na

organização e condições ambientais do trabalho. Entretanto, o INSS tem se omitido de usar tal instrumento. Qual
sua posição em relação ao fato e o que falta para incrementar o uso desse direito?

LUIZ. LICAC1U LULA L>A SILVA

IO grande número de acidentes
e doenças do trabalho decorre
de ambientes insalubres, da fal-

ta de máquinas e equipamentos se-
guros e do ritmo de trabalho.

Uma ação de governo deve acatar
as causas básicas dos acidentes, den-
tre elas a ineficácia das ações das ins-
tituições públicas e a falta de demo-
cracia no interior das empresas.

Ações gerais do governo em di-
versas áreas, como a desconcentra-
ção da renda, educação, reforma ad-
ministrativa incidirão sobre os aci-
dentes no trabalho.

Porém, para cumprir a meta de
redução drástica dos acidentes e suas
consequências, nosso governo agirá
concretamente:

Implementação efetiva do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), com ações
de vigilância em saúde do trabalha-
dor e garantindo atendimento aos
acidentados do trabalho, tanto na
rede pública como nos serviços con-
veniados;

Também garantirá a participação
dos trabalhadores nas ações de fiscali-
zação dos ambientes de trabalho, esti-
mulará a capacitação dos trabalhado-
res na área e promoverá a discussão
da adoção de medidas negociadas
como o contrato coletivo de trabalho
para poder garantir a implementação
das garantias legais e aprimorá-las.

Isso com garantias legais de democra-
tização do "chão de fábrica".

2Para que as ações de fiscaliza-
ção dos órgãos públicos na
área de saúde do trabalhador

sejam efetivas, é imprescindível que
tenham acompanhamento dos que
são os maiores interessados. Os tra-
balhadores, através dos sindicatos,
comissões de fábrica e Cipas devem
acompanhar o cumprimento da lei e
sua fiscalização.

A descentralização das ações fis-
calizatórias, através do Sistema Único
de Saúde (SUS), cumprindo a Consti-
tuição Federal, deve ser meta do go-
verno. A disseminação de centros e
programas especializados em saúde
do trabalhador devidamente equipa-
dos e com pessoal capacitado deve
ser estimulado pelo governo federal.

Deve haver um sistema de infor-
mação epidemiológica com coleta
descentralizada de informações que
subsidie ações locais e que alimente
um sistema mais centralizado de es-
tatísticas, planejamento e apoio a es-
sas ações locais.

A legislação na área de saúde do
trabalhador deverá ser reformulada,
no sentido de conter itens que efeti-
vamente possam ser cumpridos. A
desburocratização da legislação e
dos trâmites nos processos de autua-

ção devem ser
implementa-
dos afim de
agilizar e tor-
nar efetiva a
penalização.
A legislação
deverá garan-
tir a participação dos trabalhado-
res em todas as fases do processo de
fiscalização.

3Para que seja administrável a
médio e longo prazos a Previ-
dência Social deve ser reestru-

turada. Dada a grave crise de finan-
ciamento, é necessário que toda a so-
ciedade discuta que nível de seguri-
dade e previdência social deseja.
Nosso governo estimulará esse deba-
te, garantindo ampla participação da
sociedade, especialmente dos seg-
mentos populares - que efetivamente
custeiam a Previdência.

Nosso governo buscará o equilí-
brio entre custeio e benefícios previ-
denciários, através da cobrança dos
débitos e de um controle efetivo nos
gastos. Racionalidade administrativa,
retreinamento de pessoal, informati-
zação de todo o sistema e abertura
ao controle dos usuários são itens ne-
cessários à reforma administrativa da
Previdência.

Na área de saúde do trabalhador,

TRABALHO & SAÚDE



a lei de Custeio e Benefícios da Previ-
dência Social (1991) contém itens
que, se efetivamente aplicados pode-
rão aprimorar a ação do governo e
garantir melhores condições de tra-
balho. Aprimorar o sistema de perí-
cias médicas, garantir o cumprimen-
to da reabilitação profissional e da es-
tabilidade no emprego para os aci-
dentados ou doentes do trabalho são
itens que devem ser feitos cumprir.

Para tanto, o controle da socieda-
de e um corpo de fiscalização instru-
mentalizados legal e tecnicamente é

fundamental e será uma das metas
do nosso governo.

4O Estado brasileiro, desde sua
formação, tem agido no senti-
do de privatizar benefícios e

socializar os custos. Na área de saú-
de do trabalhador essa prática fica
evidenciada. A legislação do Minis-
tério do Trabalho, além de contradi-
tória e excessivamente regulamen-
tadora, é sistematicamente descum-
prida pela pouca ou ineficiente fis-
calização e pela morosidade do sis-

tema judiciário.
A lei de Custeio e Benefícios da

Previdência Social, discutida e apro-
vada sob a Constituição de 1988,
avança em relação à legislação ante-
rior. O item que determina ações re-
gressivas quanto aos acidentes de
trabalho somente faz justiça. É total-
mente correto que empresas que
causam maior número de acidentes
ou doenças sejam penalizadas finan-
ceiramente.

O uso de instrumentos legais ade-
quados efetiva e agiliza essa ações.

OlLLSVLS

IEm caráter de emergência, pois
o problema é grave. O governo
precisa ser mais firme na fiscali-

zação das medidas relativas à segu-
rança e a saúde do trabalhador no
ambiente de trabalho. Nesse sentido,
vamos fiscalizar e fazer cumprir as
normas de segurança e saúde. Por
outro lado, os próprios trabalhadores
devem exigir o cumprimento desses
dispositivos e denunciar o seu des-
cumprimento por parte das empre-
sas. Além da fiscalização rigorosa por
parte do governo, é preciso chamar a
atenção para um aspecto pouco
abordado quando se discute esta
questão: a precariedade da educação
básica e média também se constitui
em causa dos acidentes no trabalho.
Com melhor formação educacional,
o trabalhador torna-se mais capacita-
do a enfrentar os desafios do exercí-
cio profissional na economia con-
temporânea, inclusive no que diz res-
peito às normas de segurança e pro-
teção a sua saúde. Em meu governo,
a educação contará com 25 por cen-
to da receita tributária e com recur-
sos adicionais do salário-educação,
que serão obtidos através do comba-
te rigoroso à sonegação. Se as em-
presas recolherem corretamente os
2,5 por cento da folha de pagamen-
to ao salário-educação, teremos uma
receita adicional de US$ 1,5 bilhão,

duplicando o montante arrecadado
atualmente. Na prática, meu gover-
no ampliará de US$ 400 milhões
para US$ 4 bilhões as verbas para a
educação, cuja gestão será descen-
tralizada.

2Vou promover uma profunda
reforma administrativa, para
que o Governo Federal cumpra

efetivamente as suas responsabilida-
des. Por outro lado, a falta de fiscali-
zação e impunidade diante do des-
cumprimento das leis não decorrem
apenas da falta de estrutura. Decor-
rem, principalmente, da falta de fir-
meza e organização do governo.
Hoje, temos um governo legitimado
pelos preceitos democráticos e insti-
tucionais, mas que não tem firmeza,
comando e organização. Por isso, o
Brasil está com uma nau sem rumo.
Ao assumir a presidência, transforma-
rei a legitimidade conferida ao cargo
pelo voto da população, para agir
com firmeza em defesa da sociedade
e da classe trabalhadora. Em meu go-
verno, as leis serão cumpridas.

3Em minha administração, vou
separar os orçamentos da Pre-
vidência e da saúde, inclusive

para evitar a situação absurda a que
se chegou no atual governo, que se
deparou com um dilema criado por

sua própria
incompetên-
cia: ou paga-
va os apo-
sentados ou
destinava o
dinheiro à
assistência médica
das crianças, das mulheres e dos tra-
balhadores. Quanto à Previdência,
especificamente, queremos que seja
universal, dentro dos limites do orça-
mento. Também consideramos ser
necessário implementar a previdên-
cia complementar, a partir de uma
determinada faixa salarial. Isso é im-
portante, não apenas para tornar o
sistema mais eficiente, como tam-
bém para a constituição de poupan-
ça de longo prazo. Teremos um con-
selho, com representantes dos segu-
rados (aposentados e ativos) e do Po-
der Legislativo, para propor as medi-
das necessárias ao aperfeiçoamento
do sistema previdenciário.

4Como já disse, as empresa têm
de cumprir rigorosamente a le-
gislação. As que não cumpri-

rem, evidenciando-se a má fé do em-
presário, serão acionadas judicial-
mente pelo governo, independente-
mente das ações administrativas ca-
bíveis. Quem não cumprir a lei terá
de ressarcir o INSS.

* A Trabalho fir Saúde encaminhou questionários com as quatro perguntas para os principais candidatos a presidência. Apenas os
candidatos do PT e do PMDB as responderam.
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Bancanos

No olho do furacão
Wilson César Ribeiro Campos

Agda Aparecida Delia

Se os planos económicos têm o
poder de mexer com a vida e a
capacidade de resistência de to-

dos os brasileiros, há uma categoria
de trabalhadores que está especial-
mente exposta à carga de insatisfa-
ção, queixas e dúvidas. São os bancá-
rios, agentes imediatos da relação do
homem com o dinheiro.

Entre muitas vitórias, a história da
categoria reúne também perdas sig-
nificativas do ponto de vista das ex-
pectativas pessoais e do papel social
que desempenham na sociedade. O
bancário encontra-se cada vez mais

O bancário encontra-se cada
vez mais pressionado pelo

aumento do volume de
trabalho, que cresce no ritmo
dos serviços oferecidos pela

rede bancária

pressionado pelo aumento do volu-
me de trabalho, que cresce no ritmo
dos serviços oferecidos pela rede
bancária. Não há facilidade que o
banco não ofereça com a intenção
de cativar a clientela.

O setor bancário, como outros se-
tores da economia, vem adotando,

com rapidez, as regras da política de
reestruturação produtiva, introduzin-
do inovações tecnológicas, adaptan-
do novas estratégias de gestão e ter-
ceirizando muitas de suas atividades.

Essas mudanças relacionam-se di-
retamente com a competição no
mercado, não bastando apenas pro-
duzir mais, mas produzir com quali-
dade. Mas isso não ocorre sem gerar
novos e complexos problemas, tanto
relacionados ao nível e composição
de empregos, à qualificação da mão-
de-obra, à oferta salarial; sejam eles
relacionados às condições de traba-
lho, à questão e controle da mão de
obra e à desarticulação das relações
sindicais.

Os lucros dos banqueiros não garantem respeito à legislação
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A automação do serviço bancário
acarretou mudanças significativas no
gerenciamento e na organização do
trabalho e aumentou os casos de
doenças do trabalho, provocadas, es-
pecialmente, pelo ritmo de produção
e maior volume dos serviços presta-
dos.

As campanhas
de motivação

São inúmeras as formas que a
rede bancária promove para fle-
xibilizar e agilizar seus serviços,

facilitando as aplicações financeiras e
o movimento de contas que ofere-
cem maior rentabilidade. As campa-
nhas de motivação exigem eficiência
e simpatia para uma clientela cada
vez mais atraída pela propaganda do
atendimento individualizado. Bank-
fone, Banco 30 horas, PABs são algu-
mas das inovações que privilegiam a
clientela, mas em contrapartida exi-
gem do funcionário destreza e dedi-
cação integral. Um documento inter-
no do Unibanco ressaltava durante a
Copa do Mundo nos EUA: "O 30 Ho-
ras, com os jogadores que possui,
tem tudo para dar um show de go-
leada! Afinal, ele tem personalidade,
joga em conjunto, com inteligência e
energia... Façamos dessa COPA, que
é a primeira do 30 horas, um super
campeonato!..." Com esses termos
alguns bancos procuram motivar
seus funcionários, sem considerar a
ansiedade provocada por campa-
nhas desse tipo. Segundo Emília Câ-
mara SanfAnna, diretora de Saúde
do Sindicato dos Bancários de São
Paulo, muitos funcionários queixam-
se do nível de pressão e controle das
chefias, que cobram dos operadores
produtividade e qualidade em tem-
po recorde para um número crescen-
te da clientela.

Novos tempos, velhosrleiproblemas

Hoje, diante das inovações tec-
nológicas e organizacionais,
além da terceirização dos servi-

ços, tornam-se ainda mais críticos os
problemas resultantes das várias fon-
tes de tensão. O estresse e as LER são
palavras definitivamente incorpora-
das no vocabulário da categoria, as-
sim como hipertensão arterial, doen-

ças cardiovasculares ou doenças psi-
cossomáticas, como a úlcera.

São muitos os fatores que se en-
trecruzam na promoção da doença:
prolongamento da jornada de traba-
lho, insuficiência do número e dura-
ção das pausas, ritmo intenso de tra-
balho, pressão exercida pelas exigên-
cias de produção, aumento do volu-
me de atendimento, processo de
avaliação sofrido pelos bancários,
pressão exercida pelos clientes, limi-
tação das perspectivas de carreira.

Muito embora o visual moderno
apresentado pelas agências bancá-
rias agradem a clientela, o ambiente
físico e os equipamentos nem sem-
pre são planejados para o conforto
do trabalhador: espaços insuficien-
tes, falhas nos equipamentos, inade-
quação do mobiliário.

Enquanto isso na
grande imprensa...

A pesar do aumento significativo
dos acidentes e doenças entre
a categoria bancária, a grande

imprensa tem tratado esses proble-
mas priorizando o enfoque da pro-
dutividade.

Levantamento realizado na heme-
roteca do Diesat mostra que os prin-
cipais jornais escritos do país têm en-
fatizado aspectos como a terceiriza-
ção e as inovações tecnológicas no
setor bancário, dando pouco espaço
para a outra face dessa moderniza-

Emília SanfAnna, diretora de
saúde do Seeb-SP

Os bancários ainda estão sujeitos
a péssimas condições de trabalho

cão, os problemas causados na saúde
dos bancários.

As novas tecnologias poderiam
trazer benefícios para a qualidade de
trabalho, de vida e de atendimento
dos clientes, o ritmo e a carga de tra-
balho exigidos do bancário pode-
riam ser menores, reduzindo as
doenças profissionais se a discussão
não fosse orientada somente para a
perspectiva de maiores lucros para os
bancos.

Algumas matérias tratam das cha-
madas "doenças de escritório", ou
seja, problemas de saúde relacionados
com as más condições do ambiente
de trabalho. Entre os causadores des-
ses problemas estão o ar-condiciona-
do, iluminação inadequada, excesso
de barulho e o uso de computadores
provocando estresse, gastrites, piora
da audição, Lesões por Esforços Repe-
titivos e dores de cabeça.

Outro assunto que tem frequen-
tado as notícias dos jornais são os as-
saltos às agências. Mas, em geral, as
matérias trazem poucas informações
sobre o que pensam os bancários em
relação a essa questão, priorizando
outros aspectos, como a quantia de
dinheiro roubada. Em algumas re-
portagens aparecem reivindicações
como a instalação de portas de segu-
rança nas agências, mas evidencia-se

TRABALHO & SAÚDE



Número de acidentes por tipo

1992
1993

•B 1994*

acidente empresa acidente trajeto LER outros acidentes saúde mental

* Somente os quatro primeiros meses do ano

a imprudência dos bancos colocando
em risco a vida dos funcionários.

As LER também são enfocadas. Al-
guns jornais divulgaram dados do
Núcleo de Saúde do Trabalhador
(Nusat) do INSS em Belo Horizonte -
MG demonstrando que a doença do-
bra a cada três anos e já acomete 80
mil trabalhadores no Brasil, sendo
que este número pode ser maior de-
vido ao sub-registro das doenças
profissionais e acidentes de trabalho.

Panorama de trabalho

O
s acidentes na empresa, os
acidentes de trajeto e as Le-
sões por Esforços Repetitivos

são os principais problemas da cate-
goria bancária. No gráfico 1 nota-se
que estes vêm sofrendo um aumento
significativo desde 1992, sendo que
somente os quatro primeiros meses
de 1994 praticamente atingem o ín-
dice do ano anterior.

Em relação ao número total de
CAT's (Comunicações de Acidente
de Trabalho) emitidas há aumento
percentual de 328% de 1992 para
1993. A média em 92 foi de 35 aci-
dentes por mês, Em 93 subiu para
148 acidentes por mês, enquanto
que em 1994, somente nos primei-
ros quatro meses do ano foram emi-
tidas 226 CATs em média. Em 1992
foram ao todo 415 CATs emitidas;

em 1993 esse número aumentou
para 1 778 e, os primeiros quatro me-
ses de 1994 registraram 1 703 CATs
emitidas.

O levantamento e a divulgação
desses dados torna-se importante
instrumento durante a negociação
dos acordos coletivos de trabalho,
onde cláusulas de saúde mais
avançadas podem contribuir para
a ampliação dos direitos dos fun-
cionários e para a proteção de sua
saúde.

* Wilson César Ribeiro Campos é estudante de
Psicologia da USP e assessor técnico do Diesat.
Agda Aparecida Delia é socióloga e assessora
técnica do Diesat

Seu sindicato merece o melhor
Assessoria contábil e administrativa para sindicatos.

Palestras e seminários sobre administração sindical.

ASTECA
Asteca Assistência Técnica, Contábil e Administrativa S/C Ltda

Tel: (011) 832-8484 Fax: 831-8303



Os bancários e a
questão racial

Neide Ap. Fonseca dos Santos

ACUT, ao completar dez anos,
avança mais um passo na orga-
nização da classe trabalhadora,

quando debate e aprova a criação da
comissão nacional contra a discrimi-
nação racial.

É de fundamental importância a
implementação de uma política anti-
racista, em um país onde 44% da po-
pulação é composta de não-brancos,
na sua maioria excluídos do mercado
formal de trabalho e impedidos de
exercer sua plena cidadania.

No Brasil, não há um sistema le-
gal de segregação como na África do
Sul, onde o racismo sustenta-se cons-
titucionalmente, e cada qual sabe o
papel a exercer, aceitando ou organi-
zando-se para derrubar o sistema,
como ocorreu agora com as
eleições multirraciais.

No entanto, o mapa do
mercado de trabalho no Bra-
sil, feito pelo IBGE a pedido
do sociólogo Herbert de Sou-
za (Betinho), demonstra que
raça funciona como mecanis-
mo de seleção social, deter-
minando de forma intensa
qual posição as pessoas ocu-
pam na pirâmide. Não so-
mente através deste mapa,
mas desde 1980, órgãos res-
peitáveis como Dieese, IBGE
e Seade, vêm demonstrando
estatisticamente que a raça
negra está em situação des-
vantajosa em relação aos
não-negros, no que se refere
à igualdade de oportunida-
des e tratamento no merca-
do de trabalho.

Pode-se aferir que o racis-
mo é calçado em uma base
material e económica. Pes-
quisas na categoria bancária,
realizada em vários estados,
revelam de forma assustado-
ra o mecanismo seletivo por
raça. O perfil da categoria

O perfil da categoria
bancária é

predominantemente
branco (92%)

e masculino (54%)

bancária é predominante branca
(92%) e masculina (54%).

O processo seletivo permite o cor-
te racial, acentuadamente nos ban-
cos privados, onde a ausência de
concurso para ingresso facilita a dis-
criminação, pois o processo fica de-
pendendo do que se chama "boa
aparência", porcentagem de negros
que aqui estamos denominando
não-brancos inclui-se pardos, fuzos,
etc, todas as variações cromáticas, na

qual a pessoa se enquadre, tendo em
vista, que o IBGE catalogou por volta
de 100%. A categoria bancária neste
universo não ultrapassa 5%.

A porcentagem de comissionados
no cargo de gerente, é mais estarre-
cedora (1,2%). A justificativa é de
que estas pessoas lidam diretamente
com o público, e este não se sente
seguro ao ver um não-branco, cui-
dando do seu dinheiro.

A pergunta que se faz é: aonde
estão estes 5%? - Excluindo-se estes,
1,2% que conseguiram galgar pos-
tos de chefia (na sua maioria nos
bancos estatais) esses não-brancos
estão localizados no trabalho de reta-
guarda das agências, nos trabalhos
noturnos (compensação).

O banqueiro é reflexo desta socie-
dade, e orienta o seu RH para utilizar-

se do critério boa aparência (o
que significa, para eles, não
ser negro) para selecionar.

Há um número significati-
vo de denúncias de bancários,
em seus sindicatos, de trata-
mento desigual e até mesmo
racista por parte de chefias,
principalmente quando trata-
se de promoção.

O que se pretende a partir
do V CONCUT é discutir com
a Confederação Nacional dos
Bancários (CNB) a inclusão,
nas próximas campanhas sala-
riais da categoria, de cláusu-
las antidiscriminatórias nos
acordos coletivos, bem como
a inclusão do quesito cor nos
cadastros do Sindicato e o
quesito cor nas pesquisas de
saúde.

O primeiro passo foi dado,
agora o que se precisa é de es-
forço e vontade política dos
dirigentes sindicais brancos e
não-brancos.

Neide: o banqueiro orienta seu RH para usar o
critério da "boa aparência"

Neide Ap. Fonseca dos Santos é dire-
tora do Seeb-SP e integrante da Co-
missão Nacional Contra a Discrimina-
ção Racial - CUT
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Legislaçao

Uma nova NR 13
Desde fevereiro que vêm sendo

discutidas modificações na
Norma Regulamentadora ns

13. A riqueza do processo que fo-
mentou a relação direta entre sindi-
catos e empresas é um dos pontos
altos desse processo. O texto que
deve ser aprovado diminui a inter-
venção do Estado na questão. A NR
1 3 trata de caldeira e recipientes só- ,̂ _^^^^^^
bre pressão. Algo bastante comple-
xo e técnico, mas ao que tudo indica deve servir como
exemplo para elaboração de outras normas. Pelo menos
todas as partes envolvidas no processo: trabalhadores,
empresários e Estados se mostram satisfeitos com os re-
sultados.

A Trabalho & Saúde
encaminhou perguntas para

representantes dos
trabalhadores das empresas
e do governo que discutiram

a elaboração da NR 13

As perguntas para os três repre-
sentantes foram as mesmas

IComo o sr. está vendo o processo
de modificação da Norma, inicia-

do em fevereiro? Esse processo in-
fluenciará de que maneira na sua
qualidade final?

2Do ponto de vista técnico, qual o
avanço mais importante alcança-

do nessa reelaboração da Norma?

3O que o texto da Norma sugere a respeito da partici-
pação dos empresários, trabalhadores e Estado nas

questões trabalhistas a que se destina?

MILTON FREITAS
movimento sindical

1 É um processo bastante rico, não
apenas devido ao seu caráter de

participação tripartite, mas principal-
mente porque é resultado da conver-
gência de três grandes movimentos
que já vinham se desenvolvendo há
algum tempo.

O primeiro deles, e a qual atribuo
a origem do segundo, é aquele que
nasceu como resposta sindical à ex-
plosão com a morte de um trabalha-
dor ocorrida na Petroquímica União,
em Santo André/SP, em meados de
1992.

Naquela ocasião, a empresa fi-
cou interditada pela justiça comum
por 15 dias, os trabalhadores exer-
ceram seu "direito de recusa" ne-
gando-se a repartir a planta, até
que medidas de seguranças fossem
tomadas e, posteriormente, asses-
sores técnicos do Sindicato dos
Químicos do ABC, da Fundacentro,
da SERT e da DRT/SP fizeram uma
verdadeira varredura na empresa,
constatando inúmeros problemas.
Mais tarde, verificou-se que outras
empresas do pólo petroquímico
também não atendiam o disposto
na NR13.

VEJA AS RESPOSTAS

O segundo movimento que iden-
tifico, foi a articulação patronal atra-
vés do Instituto Brasileiro do Petróleo
(IBP) e INMETRO para construir uma
proposta de "nova NR 13" a ser
apresentada ao MTB e, finalmente,
como terceiro ponto, a proposta po-
lítica participativa da gestão Barelli/
Raquel Rigotto no MTB, que não só
abriu o espaço para a revisão, como
chamou para compô-la atores vivos
dos dois processos anteriormente ci-
tados.

O resultado de um processo tão
rico, só tende a ser positivo para a
três partes envolvidas.

2São vários os avanços técnicos re-
gistrados na nova redação da nor-

ma, ainda que em estágio inicial. Isto
é devido ao alto conteúdo tecnológi-
co e alta qualificação técnica presen-
te nas áreas do petróleo e petroquí-
mica.

Os avanços são observados em
várias questões.

No aspecto de segurança, desta-
ca-se, a meu ver, a explicação de
uma série de itens que constituem
risco grave e eminente na operação
de caldeiras, entre os quais o uso de
"calços" para anular sistemas de se-
gurança.

No aspecto organizacional, acho
louvável a tentativa de promoção de
serviços próprios de inspeção de
equipamentos dentro das empresas,
devido a garantia de maior qualifica-
ção profissional e familiaridade dos
técnicos com os equipamentos.

Também merece destaque as ini-
ciativas no sentido de garantir uma
melhor formação para o operador de
caldeiras, que passam inclusive por
período de estágio supervisionado
na caldeira que vão operar, permitin-
do a assimilação de técnicas, deta-
lhes e até culturas particulares de
cada empresa.

3O aspecto do "controle social do
risco" foi a tónica da nossa parti-

cipação no grupo desde sua consti-
tuição, por trazermos como passa-
gem a rica experiência dos trabalha-
dores químicos do ABC.

Garantimos aos operadores, pes-
soal de manutenção e cipeiros livre
acesso a todos os documentos da
caldeira, como forma de checar re-
sultados de testes, especificações de
projetos, forma segura e correta de
operar etc...

Reservamos aos sindicatos, o pa-
pel de negociar projetos alternativos
de instalação de caldeiras, para per-
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A morte de um trabalhador em 92 na PQU foi a gota d'água

mitir inclusive a adaptação à situa-
ções específicas.

Demos aos sindicatos a possibi-
lidade de fiscalizar a realização e
qualidade dos cursos de seguran-
ça na cooperação de caldeiras.
Com o objetivo de cercar as ins-
peções fantasmas, os operadores
e inspetores devem assinar o livro
da caldeira.

O papel cartorial das DRTs deve
diminuir dessa forma, resguardando
ao órgão o papel de mediador quan-
to ao projeto alternativo se as partes
assim desejarem, ou então, de fiscali-
zador, quando requerido por um sin-
dicato ou Cipa.

A alta qualificação profissional
destes setores, aliados a organização
sindical avançada, devem viabilizar
essas medidas de maior nível de se-
gurança em caldeiras

RUI MAGRINI
governo

IO processo de revisão da NR-13 é
o mais avançado que já conheci

para se reformular um dispositivo le-
gal dessa natureza. A qualidade da
norma será garantida não só pela
avaliação consensual entre trabalha-
dores, empregadores e governo, mas
também pelo alto nível de conheci-
mento técnico-cientifico envolvido.

Participei da revisão anterior, realiza-
da em 1984, que não conseguiu al-
cançar essa condição. A estrutura
"tripartite" adotada na época era ou-
tra: à semelhança do modelo de fó-
rum da ABNT, compreendia somente
empresas fabricantes, usuários e ins-
tituições governamentais e não dis-
punha de estrutura adequada para a
melhor administração do saber técni-
co-cientifico.

De lá para cá, conseguimos uma
boa evolução.

2Do ponto de vista técnico, o
avanço mais importante, no meu

entender, é a maior precisão. O esco-
po de aplicação da Norma e as diver-
sas exigências ficarão muito mais ní-
tidas. Teremos com maior clareza a
classificação dos diversos equipa-
mentos, as circunstâncias que ofere-
cem riscos e as respectivas medidas
de controle.

Outro aspecto interessante é que
após a revisão da Norma, iremos ela-
borar um manual para a sua leitura
correta, abordando as diversas inter-
pretações e oferecendo esclareci-
mentos que não cabem na relação
da norma em si.

3O Ministério do Trabalho ficará
preservado para não ser um car-

tório. A Norma contribuirá para que
seja mais qualificado o papel das

Divisões de Segurança
e Saúde dos Trabalha-
dores (DSSTs). Esclare-
cendo: enquanto a Fun-
dacentro é uma entida-
de que por meio de es-
tudos e pesquisas tem
compromisso com o sa-
ber e não dispõe de po-
der de intervenção nas
empresas e os fiscais do
trabalho têm poder de
fiscalização, mas não
são engenheiros nem
médicos, a DSST une as
duas condições: exercer
o poder (do executivo
Federal) associado ao
saber, o que demanda
sua constante qualifica-
ção.

Aos empregadores e
_____ trabalhadores, a norma

propiciará mais conhe-
cimento e condições

para o exercício do papel de prota-
gonistas ativos da sociedade, no que
se refere à prevenção de explosões e
de outros riscos.

LUIZ ANTÓNIO MOSCHINI
PQU

IAo contrário das comissões tradi-
cionais, das quais havia par-

ticipado, o processo adotado prevê a
participação de um grupo tripartite.

O que, a princípio, me parecia
polémico, tem dado excelentes re-
sultados. E é elogiável o comporta-
mento de todos os participantes.

2Do ponto de vista técnico a Nor-
ma apresenta muitos avanços, en-

tre os quais destaco:
- maior flexibilidade no tocante a
prazos e técnicas de inspeção;
- aborda-se conceitos de operação e
manutenção, além dos
tradicionais conceitos de inspeção;
- a Norma é menos burocrática, ra-
cionalizando a emissão e circulação
de papéis.

3Com relação às questões traba-
lhistas, a Norma sugere um au-

mento nas negociações entre empre-
sa e trabalhadores deixando a partici-
pação do Estado para questões de
maior relevância.
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oSegurança

Trabalho com motosserras
Objetivo: Normatização de crité-

rios, itens e parâmetros de fabricação
e de manuseio de motosserras no
país, através de processos de nego-
ciação tripartite ( governo, represen-
tantes dos trabalhadores, dos fabri-
cantes e dos empregadores).

Produtos finais esperados: Assi-
natura de Portaria alterando a NR 12
(máquina e equipamentos), introdu-
zindo disciplinamentos referentes à
segurança na fabricação e manuseio
de motosserras e assinatura de Termo
de Acordo, consubstanciando as dis-
cussões dadas na comissão tripartite.

Estratégia de ação
adotada:

a) Contratação, via PNUD, por
tempo determinado, de consultoria
técnica, para realização de diagnósti-
co do setor de fabricação, dispositi-
vos de segurança existentes, legisla-
ção internacional sobre a matéria e
estudo epidemiológico genérico so-
bre acidentes com motosserras no
país. Nesta fase, foram visitados 3
(três) fabricantes e 2 (dois) importa-
dores de motosserras instalados no
país, a fim de conhecer os modelos
fabricados pelos mesmos e realizar a
primeira abordagem sobre a realiza-
ção do projeto em tela.

b) reunião entre Secretaria de Se-
gurança de Saúde no Trabalho, Fun-
dacentro e fabricantes e importado-
res de motosserras instalados no país,
a fim de posicioná-los a respeito da
intenção deste Ministério de discipli-
nar a matéria e buscar o envolvimen-
to dos mesmos na construção deste
processo.

c) Constituição de Comissão Tri-
partite (com tentativa sempre de que
seja também paritária), para discus-
são dos temas relativos à segurança
com motosserras.

d) Realização de 6 (seis) reuniões
da referida Comissão, para detalha-
mento das respostas de disciplina-
mento da matéria.

e) Fechamento de textos do ter-

O Ministério do Trabalho e a
Secretaria de Segurança e
Saúde no Trabalho estão

com um projeto de melhoria
das condições de trabalho

com motosserras.
O publicamos na

íntegra para conhecimento
de dirigentes sindicais e

técnicos da área

mo de acordo e da Portaria discipli-
nando a matéria e envio dos mesmos
para apreciação do Secretário de Se-
gurança e Saúde no Trabalho, para
análise.

f) Assinatura da Portaria e do Ter-
mo de Acordo.

Posição atual

Iremos realizar, em 12 de agosto
próximo, reunião da comissão tripar-
tite, em Brasília, para definição dos
textos do Termo de Acordo e da Por-
taria de alteração da NR 12 (máqui-
nas e equipamentos) e estamos em
processo de definição de local para
assinatura dos mesmos.

Síntese dos itens que deverão
compor a portaria que discutirá a
matéria:

a) Dispositivos de segurança: As
motosserras fabricadas e comerciali-
zadas no país deverão dispor dos dis-
positivos de segurança a seguir lista-
dos. A cada um deles está sendo
acordado um prazo para incorpora-
ção.
- Freio Manual de Corrente;
- Pino Pega Corrente;
- Protetor de Mão Direita;
- Protetor de Mão esquerda;
- Trava de Segurança do Acelerador.

Há um outro dispositivo de segu-
rança (Freio Automático de Corren-
te) que está sendo estudada a sua

viabilidade de incorporação nas refe-
ridas máquinas. Pretende-se realizar
estudos e análises mais aprofundados
sobre sua eficácia e adequabilidade
técnica.

b) Ruído e vibrações: deverão ser
introduzidos nos catálogos o ma-
nuais de operação de todos os mo-
delos de motosserra os níveis de ruí-
do e vibração e a metodologia utili-
zada para a aferição.

c) Manual de instruções (opera-
ção e manutenção): deverá ser dado
destaque, no referido Manual, aos
aspectos de segurança e saúde no
trabalho.

d) Treinamento de operadores de
motosserra: todo o usuário de motos-
serra será capacitado para operação da
máquina, devendo o conteúdo pro-
gramático do treinamento dar desta-
que à utilização segura da mesma.

Constituição de grupo permanen-
te de estudo: será constituído o refe-
rido Grupo, que será coordenado
pela Fundacentro e composto pelos
atuais participantes da Comissão Tri-
partite e outros que se fizerem neces-
sário, com o objetivo de discutir e
apresentar propostas de melhoria
das condições de trabalho com mo-
tosserra.

O presente Projeto está sendo
coordenado pelos Engenheiros Agró-
nomos e de segurança do trabalho,
André Luiz Morais Cardoso ( Coorde-
nador da SSSTXMTB) e pelo Médico
do Trabalho, Mário Bonciani
(DRTXSP).

FILIE-SE
AO

DIESAT
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esquisa

A construção da culpa
Maria Cecília Pereira Binder*
liberto Muniz de Almeida*

Noé Dias Azevedo**

Em virtude da elevada incidência e
da grande proporção de casos
graves e fatais, os acidentes de

trabalho constituem-se em relevante
problema de saúde pública no Brasil.
A partir dessa constatação, coinciden-
te com as dos profissionais da subde-
legada Regional do Trabalho de Osas-
co, com os quais o PST (Programa de
Saúde do Trabalhador) de Botucatu
mantém intercâmbio desde 1990,
planejou-se investigar como três em-
presas metalúrgicas de grande porte,
com base no anexo II da NR-5, anali-
saram seus acidentes de trabalho,
bem como as medidas de prevenção
propostas. As empresas não são iden-
tificadas, uma vez que o que se pre-
tende analisar é o modelo de investi-
gação de acidentes da NR-5.

As empresas escolhidas serão de-
nominadas A, B e C, todas possuido-
ras de Cipa e Sesmt, pertencentes ao
ramo metalúrgico e que investiga-
ram seus acidentes de trabalho típi-
cos utilizando fichas baseadas no
Anexo II da NR-5. Dessas empresas
duas estão localizadas em Osasco e
uma em Botucatu.

Foram analisados todos os aci-
dentes ocorridos de 1S de janeiro a
30 de junho de 1990 e que haviam
sido investigados pela Cipa da em-
presa respectiva. As informações fo-
ram, portanto, obtidas dos registros
contidos nas CATs e nas fichas de in-
vestigações.

Conceito falso

Foram analisadas fichas de inves-
tigação de AT e CAT de 125 aciden-
tes de trabalho ocorridos nas três
empresas, dos quais 18,4% na em-
presa A; 19,2% na empresa B e
62,4% na C. A empresa C possuía
3,5 vezes mais trabalhadores que
cada uma das outras empresas.

A quase totalidade dos acidentes

Três empresas metalúrgicas
de grande porte foram

estudas para investigar os
acidentes de trabalho e as

medidas de prevenção
propostas

(98,4%) ocorreu entre trabalhadores
do sexo masculino e em relação ao
grupo etário, 80% dos acidentados
tinha entre 20 e 40 anos.

A tabela 1 mostra a distribuição
dos acidentes do trabalho segundo a
causa imediata e a análise realizada
por dois dos autores permitiu identi-
ficar uma relação de "causas" muito
semelhantes nas três empresas, cuja
distribuição encontra-se na tabela 2.

A análise das "causas" resultantes
das investigações realizadas pelas
três empresas estudadas revela que,
para 125 acidentes de trabalho fo-
ram relacionadas 143 causas. Em

média 1,14 "causa" por acidente.
Esse resultado está em contradição
com os conhecimentos atuais sobre
os fatores mais frequentemente en-
volvidos na génese de acidentes de
trabalho e que, via de regra, são múl-
tiplos. A análise das investigações
realizadas pelas três empresas revela
que os acidentes do trabalho foram
sumariamente investigados e o con-
junto de fatores provavelmente en-
volvidos na génese dos mesmos não
foram evidenciados, ficando os resul-
tados de tais investigações reduzidos
a estereótipos que, em nossa pesqui-
sa, não divergiram de uma empresa
para outra. Além disso, os termos re-
gistrados nos espaços "causa do aci-
dente" revelam emissão de juízo de
valor ou julgamento "a priori" por
parte do(s) investigador(es): descui-
do, negligência, desatenção e expo-
sição desnecessária ao perigo, corres-
pondendo a 38% dos registros, em
detrimento de fatos objetivos possi-
velmente relacionados à ocorrência
dos acidentes. Revelam também a

Tabela 1 - Distribuição dos acidentes de trabalho ocorridos em três
empresas metalúrgicas segundo a condição, agente ou fonte

do acidente

Condição, agente ou fonte do AT

Quedas, choques ou perdas de equilíbrio

Estilhaços

Objetos e materiais usados na produção

Ferramentas portáteis

Máquinas, equipamentos e aparelhos

Partes móveis de sistemas de transmissão

Esforço físico excessivo e deslocamento de peso

Produtos químicos

Não classificados

Sem informação

Total

Ns

43

19

17

13

13

5

5

4

4

2

125

%

34,4

15,2

13,6

10,4

10,4

4,0

4,0

3,2

3,2

1,6

100
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incorporação de falso conceito de
"risco inerente" a determinadas tare-
fas e ou atividades, termo que, por
outro lado, revela aceitação de situa-
ções descontroladas do ponto de vis-
ta da segurança no trabalho, consti-
tuindo pois um risco assumido.

Chama a atenção o fato de que
há predomínio de categoria que po-
dem ser enquadradas em ações reali-
zadas, descuido, negligência etc;
operação incorreta, improvisação e
pressa, ou omissão de ações - não
uso de EPI - por parte do acidentado.
Tais categorias representam 96
(67,1 3%) do total de "causas" iden-
tificadas pelas empresas, número
que sobe para 103 (72,03%) se in-
cluirmos "gerado por terceiro".

"Pressa" e pressão

Em nenhum dos 125 acidentes
analisados foram apontados fatores
ligados a organização do trabalho,
tais como: extensão da jornada de
trabalho por meio de horas extras,
intensificação dos ritmos de trabalho,
pagamento de prémios por produti-
vidade, trabalho noturno, monoto-
nia, repetitividade etc, fatores sabi-
damente relacionados com a ocor;
rência de acidentes de trabalho. É
necessário ressaltar que em duas das
empresas - A e C - o trabalho era or-
ganizado em linha de montagem e
não havia pagamento de prémios
por produtividade, enquanto na ter-
ceira havia exigência de cotas míni-
mas de produção. Um dos aspectos
do trabalho em linha de montagem
é a falta de controle do trabalhador

Tabela 2 - Distribuição das "causas" atribuídas pelas três empresas
metalúrgicas aos acidentes do trabalho nelas ocorridos

de janeiro a junho de 1990

*

"Causa" dos Acidentes do Trabalho

Descuido, negligência, desatenção,
exposição desnecessária ao perigo

Operação incorreta

Não uso de EPI

Risco inerente à atividade

Defeito de equipamento, instalação ou ferramenta

Gerado por terceiro

Improvisação

Pressa na execução da tarefa

Outras causas

Sem informação

Total

Ne

54

22

13

12

12

07

04

03

08

08

143

%

37,77

15,38

9,09

8,39

8,39

4,90

2,80

2,10

5,59

5,59

100

sobre o tempo de realização de suas
tarefas; também a exigência de "co-
tas", via de regra implica em pressão
de tempo para execução das tarefas.

O registro "pressa na realização
da operação" encontrado em duas
das empresas sem menção a quais-
quer outros fatores ligados à organi-
zação do trabalho, (particularmente
a pressões de tempo para execução
de tarefas), leva à interpretação de
que o acidentado estava realizando
suas tarefas açodadamente, por ini-
ciativa própria, quando na prática,
investigações bem conduzidas e utili-
zando métodos apropriados em gê-

Tabela 3 - Distribuição dos acidentes do trabalho segundo a
conclusão das empresas quanto à "causa"dos mesmos

Conclusão Acidentes do Trabalho Ns

Ato inseguro

Condição insegura

Ato e condição inseguros

Sem informação

0)88

26
04
07

70,4

20,8

3,2

5,6
Total 125 100

(1) Para um acidente sobre o qual não havia registro de causa (sem informação - tabela 4),
no item conclusão houve registro de "ato inseguro".

ral não confirmam tal fato.
Apesar da falta de proteção de zo-

nas perigosas de máquinas constituir
importante fator imediatamente an-
tecedente à produção das lesões cor-
porais em acidentes, não foi encon-
trado nenhum registro a esse respei-
to entre os 125 acidentes analisados.

A tabela 3 mostra que em 70,4%
dos acidentes as empresas concluí-
ram que os mesmos haviam sido re-
sultado de atos inseguros praticados
pelos trabalhadores.

A análise de acidentes do trabalho
classificando os fatores envolvidos na
sua génese em ato inseguro/condi-
ção insegura, tem-se mostrado ina-
dequada à identificação do conjunto
de causas envolvidas na ocorrência
dos acidentes. Na verdade, essa clas-
sificação simplificadora e reducionis-
ta, ao desembocar quase que invaria-
velmente na culpabilização do aci-
dentado coloca um ponto final nas
possibilidades de investigação.

Limites da NR 5

A tabela 4 mostra que em mais da
metade do total de casos (55,2%) o
acidentado foi responsabilizado pela
ocorrência do AT. Se considerarmos
que em 42 acidentes não houve re-
gistro de informação relativa a esse

16 TRABALHO & SAÚDE



item, obtemos subtotal de 83 aci-
dentes nos quais a conclusão da em-
presa, em 69 (83,1 3%) foi de que a
responsabilidade foi do próprio aci-
dentado. Se considerarmos que, em
quatro casos, outro trabalhador foi
responsabilizado e que, em dois ca-
sos, o acidentado dividiu a responsa-
bilidade com a empresa, a porcenta-
gem de ATs ocorridos sob responsa-
bilidade do trabalhador sobe para
90,36%.

A tabela 5 mostra as propostas da
empresa registradas nas fichas de in-
vestigação visando a prevenção de
novos acidentes e, como era de se
esperar, constituem consequência di-
reta do diagnóstico representado
pelas tabelas anteriores. Tais propos-
tas supõem a possibilidade de manu-
tenção de elevado grau de vigília por
parte dos trabalhadores durante toda
a jornada de trabalho, o que é in-
compatível com as exigências fisioló-
gicas humanas.

Apenas 22,2% das propostas fo-
ram direcionadas a modificações de
equipamentos, máquinas e instala-
ções.

Nas três empresas, nenhuma refe-
rência foi encontrada quanto aos as-
pectos ligados à organização do tra-
balho e às características das tarefas
dos acidentados analisadas.

Essa investigação revelou graves
deficiências no esclarecimento dos
fatores envolvidos na origem dos
125 acidentes de trabalho analisa-
dos, acarretando propostas de pre-
venção de eficiência duvidosa e, via
de regra, responsabilizando os tra-
balhadores pelos eventos que o viti-
maram.

Os resultados obtidos, apontam
as limitações do instrumento oficial
para investigação dos acidentes de
trabalho (anexo II da NR-5) revelan-
do a urgente necessidade de estabe-
lecimento de política nacional de
prevenção de acidentes capaz de su-
perar as distorções com que esses
eventos têm sido enfocados em nos-
so país, particularmente em nível de
Cipa e Sesmt de empresas.

*Professores de Medicina do Trabalho da Fa-
culdade de Medicina de Botucatu - Unes** En-
genheiro de Subdelegacia do Trabalho de
Osasco - DRT. Esse estudo teve de ser resumi-
do pela Trabalho & Saúde.

Tabela 4 - responsabilidade pela ocorrência do acidente referida na
investigação de 125 ATs ocorridos em três empresas metalúrgicas no

período de janeiro a junho de 1990

Responsável

Acidentado

Outro trabalhador

Empresa e acidentado

Empresa

Subtotal

Sem informação

69

04

02

08

83

42

55,2

3,2

1,6

6,4

33,6

Total 125 100

Tabela 5 - Distribuição das propostas corretivas das empresas para os
125 acidentes do trabalho investigados

Proposta

Conscientizar, orientar, insistir em maior atenção disciplinar

Insistir no uso de EPI

Melhorar treinamento na tarefa

Melhorar equipamento, mudar processo, inspecionar
periodicamente, eliminar condições inseguras, melhorar
sinalização, melhorar

Sem informação

Total

na

86

16

3

32

7

144

%

59,7

11,1

2,1

22,2

4,9

100

ASSINE

TRABALHO & SAÚDE
E FIQUE DE BEM

COMA VIDA
TRABALHO & SAÚDE 17



Academia

A universidade e
a saúde

Marcília de Araújo Medrado Faria

Amelhoria efetiva da saúde dos
trabalhadores depende, em
primeiro lugar, dos avanços

económicos, sociais e políticos que a
sociedade brasileira for capaz de rea-
lizar, e em segundo lugar, de desco-
bertas e avanços técnicos-científicos.
A saúde no trabalho é um direito
fundamental do cidadão, aspecto
significativo para o bem-estar dos in-
divíduos e para uma visão social do
trabalho.

Razões históricas levaram o Esta-
do, as universidades e a própria so-
ciedade civil a refletir e atuar pouco
sobre as relações entre saúde e tra-
balho. Somente na década de 80,
técnicos dos serviços públicos, do-
centes das universidades e dirigentes
sindicais iniciaram um processo de
reversão da situação. Esses grupos
sociais defenderam a existência de
serviços públicos de saúde do traba-
lhador no SUS - secretarias de saúde
estaduais e municipais - quando da
promulgação da Constituição de 88,
da Lei Orgânica de Saúde 8080/90 e
da lei ne 8142/90. Além disso, incen-
tivaram e pressionaram para a cria-
ção de serviços nos quais se prati-
quem ações integradas de promo-
ção à saúde, assistência médica, mo-
delo de gestão participativa e docen-
te-assistencial. Atualmente, o funcio-
namento dos serviços de saúde do
trabalhador (ST) nas secretarias de
Saúde é um aspecto positivo do SUS.

Analisando o panorama nacio-
nal, observa-se que a criação e am-
pliação da estrutura organizacional
das equipes destes serviços têm sido
feitas de modo diferenciado, confor-
me a realidade dos estados e muni-
cípios. Destacamos alguns aspectos
que nos parecem importantes ao
país. No Nordeste, a Bahia é o úni-
co estado que tem Centro de Refe-

Razões históricas levaram o
Estado, as universidades

e a própria sociedade civil a
refletir pouco sobre as
relações entre saúde

e trabalho

rência de Saúde do Trabalhador
desde a década de 80 e ultimamen-
te tem ampliado para vários municí-
pios. Recentemente, a Secretaria de
Saúde de Pernambuco contratou
um grande número de profissionais
- médicos, engenheiros ,assistente
sociais etc - e está em processo de
implantação de vários centros de re-
ferências. Em Minas Gerais e Rio
Grande do Sul, a existência de servi-
ços de saúde ocupacional no HC das
suas faculdade de medicina têm
sido importantes centros de forma-
ção de pessoal e de pesquisas, mas,
somente agora, parece que os cen-
tros de referências municipais destes
estados vão ser consolidados. As in-
formações obtidas através dos técni-
cos do SUS e docentes da Universi-
dade do Espírito Santo, indicam que
a saúde do trabalhador não tem se
constituído objeto de estudo na
área académica e os serviços não
têm se implantado como em outros
estados.

O município de São Paulo conse-
guiu pôr em prática o modelo mais
completo de ações integradas de
saúde no trabalho. As equipes que
atuam em cinco Centros de Referên-
cia de Saúde do Trabalhador (CRST)
sob a coordenação dos "CÔAS" têm
profissionais de diferentes especiali-
dades que desenvolvem programas
de ações conjuntas em vigilância
epidemiológica e sanitária, atendi-
mento especializado dos problemas
relacionados ao trabalho, ações edu-
cativas de formação de profissionais

de rede, especialistas de saúde do
trabalhador e programas institucio-
nais docente-assistenciais. Além dis-
so, na estrutura administrativa do
Centro estão previstos conselhos
gestores com participação dos usuá-
rios, sindicatos de trabalhadores e
representantes dos funcionários.

As Faculdades de Medicina da
USP e Ciências Médicas da Santa
Casa têm usado o CRTS da Lapa
como área de treinamento dos seus
alunos de residência médica, espe-
cialização aprimoramento e de gra-
duação.

Ó intercâmbio com a Universi-
dade de São Paulo tem se estreita-
do na medida que os funcionários
deste CRST e de outros municípios
da Grande São Paulo têm iniciado,
completado e reciclado os seus co-
nhecimentos na área através de cur-
sos de extensão universitária inten-
sivos e de curta duração (menos 1
mês) oferecidos pela Faculdade de
Medicina da USP (FMUSP), tais
como: 1) Acidente de trabalho I:
causas e prevenção, 2) Doenças
profissionais decorrentes de agen-
tes químicos: epidemiologia, pre-
venção, assistência, legislação. 3)
Saúde mental e trabalho. 4) Ergo-
nomia. 5) Saúde dos funcionários
do sistema de saúde hospitalar. 6)
Saúde e trabalho industrial: tecno-
logia e organização do trabalho. 7)
Acidente do trabalho II: modelo de
assistência de urgência e vigilância
ã saúde.

A experiência acumulada sobre o
modelo de serviço em saúde do tra-
balho do município de São Paulo po-
derá colaborar para facilitar e acele-
rar a criação e a ampliação destes
serviços nos demais municípios da
União.

Maria de Araújo Medrado Faria é da Faculda-
de de Medicina da USP
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Espaço Aberto

Uma luta ainda recente
Sebastião Vieira do Nascimento

Nos últimos 12 anos, os traba-
lhadores juntamente com seus
sindicatos avançaram ou obti-

veram algumas conquistas na área
de saúde e segurança, principalmen-
te no combate aos acidentes de tra-
balho ou doenças profissionais. Foi a
partir daí que descobrimos várias
doenças profissionais até então no-
vas no Brasil.

Foi principalmente na década de
80 que surgiram profissionais na área
de Segurança e Saúde do Trabalha-
dor. Foi também a partir de 1982
que algumas entidades sindicais pro-
curaram investir em segurança e saú-
de do trabalho e quando alguns diri-
gentes sindicais deram prioridade à
essa área.

Eventos realizados para estes diri-
gentes é que os levaram a conhecer
os principais riscos físicos, biológicos
e mecânicos a que estão expostos os
trabalhadores. Eles passaram a co-

Foi principalmente na
década de 80 que surgiram

profissionais na área de
segurança e saúde

do trabalhador

nhecer as medidas a serem adotadas
em relação a (causador de surdez),
prensas, máquinas sem proteção,
além do asbesto, manganês, sílica,
solventes e outros agentes nocivos à
saúde do trabalhador. Conheceu-se,
também, as medidas técnicas de tes-
tes de válvulas sob pressão, caldeiras
e outros.

Tomou-se conhecimento das me-
didas mínimas que o dirigente sindi-
cal têm obrigação de conhecer para
poder cobrar das empresas e seus
técnicos as medidas saneadoras. E
chegou-se a conclusão que a saúde
estava para lá de mal.

Para agravar o quadro, a partir de

1990, o Ministério da Ciência e Tec-
nologia e o Ministério do Trabalho
do governo Fernando Collor junto
com os patrões envolveram os diri-
gentes sindicais e lançaram a chama-
da Qualidade Total e Produtividade
de seus produtos.

Além disso, foram criados as di-
versas câmaras setoriais, onde par-
ticipam diversos dirigentes sindi-
cais, para levantar a bandeira da
qualidade total. Só que infeliz-
mente deixaram de propor pelo
menos a criação da Câmara de
Qualidade Total de Saúde do Tra-
balhador, ou seja, a saúde ficou
em quarto plano.

O balanço é lamentável. A con-
clusão é simples: a saúde no país
continua esquecida, apesar do esfor-
ço de um pequeno número de diri-
gentes sindicais.

Sebastião Vieira do Nascimento é diretor do
Departamento de Segurança, Higiene e Segu-
rança do Trabalho do Sindicato dos Metalúrgi-
cos de Guarulhos.

AINDA ESTA
INCOMPLETA

Proieto acaba com
cia discute

MTB suspende
publicação da NR 5

Apesar de a nova Norma não representar grandes
avanços, a publicação da NR 5 foi suspensa por seis meses

Na última edição da Trabalho & Saúde a capa foi destinada para
a NR5. Afirmávamos que ela havia avançado em alguns aspec-
tos, mas que ainda estava incompleta. Apesar de não se tratar

de nenhuma grande conquista do movimento sindical, a pressão de
entidades patronais como a Fenaban fez com que o ministro do
Trabalho, Marcelo Pimentel, suspendesse a publicação do texto no
Diário Oficial por mais seis meses. A postura do ministro demonstrou
a sua subserviência a interesses daqueles que não se preocupam, nen-
hum um pouco com a saúde dos trabalhadores. É uma vergonha e o
movimento sindical não pode deixar isso passar em brancas nuvens.
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Sorocaba enfrenta
as LER

Roberto Carlos Ruiz

Nos últimos tempos o movi-
mento sindical vem se depa-
rando com um novo proble-

ma a ser superado: a assustadora
ocorrência das Lesões por Esforços
Repetitivos (LER) nas mais diversas
categorias profissionais e ,infelizmen-
te, não está conseguindo dar o devi-
do encaminhamento a essa nova de-
manda.

Obviamente, a responsabilidade
por esta "epidemia" não é dos sindi-
catos e sim dos órgãos públicos ino-
perantes, e auto-proclamados neu-
tros que favorecem claramente o ca-
pital, permitindo situações de traba-
lho que ajudam o aparecimento da
doença.

É bem verdade que há órgãos
como o Programa de Saúde dos Tra-
balhadores de Zona Norte - SP - e
outros que têm uma atuação desta-
cada na defesa da saúde do trabalha-
dor, mas as exceções confirmam a
regra.

Nossa luta contra as LER, em Soro-
caba, não tem sido diferente. Temos
contado com órgãos públicos desin-
teressados e burocratizados. Em fun-
ção disso, o Sindicato partiu para a
luta, assumindo a defesa da saúde do
trabalhador como uma prioridade.

Ao partir para o estudo sobre a
Ler, para nossa surpresa, constata-se

SAÚDE
É COM O
DIESAT

O artigo tem como
finalidade socializar a luta
de Sorocaba para tentar

superar o problema da LER

que existe um mundo de informa-
ções descrevendo a doença e ensi-
nando como tratá-la, mas que não
existe quase nada sobre como as em-
presas poderiam diminuir ou até "ze-
rar" o número de trabalhadores por-
tadores das LER. Há em alguns arti-
gos até sugestões de onde isto have-
ria sido aplicado e dado resultados.
Mas sem se aprofundar.

As medidas tomadas

Além de ter um médico de traba-
lho, que diagnosticava os casos, o
Sindicato fez um convénio informal
com o ambulatório de mão da PUC -
SP, que tem em Sorocaba a sua Fa-
culdade de Medicina. E os trabalha-
dores, eram acompanhados clinica-
mente ali. Além disso, a entidade
contratou uma psicóloga para mon-
tar um grupo de qualidade de vida, e
estamos discutindo a participação de
um fisioterapeuta no tratamento.
Mas será que basta? Nos perguntá-
vamos se íamos nos limitar a exercer
um papel que deveria ser do SUS e fi-
car esperando os casos de LER chega-
rem, para darmos o devido encami-
nhamento aos doentes?

Nos negávamos a isso e decidi-
mos que esta é uma doença que só
acontece pelo descaso da sociedade
que prioriza o lucro em vez do ser
humano.

O fio da meada da LER, no nosso
entender, está na questão da organi-
zação do trabalho. Assim, percebe-
mos que o aumento assustador da
ocorrência da LER está intimamente
relacionada com o aumento da ex-
ploração do trabalho, já que muito
provavelmente a doença já existia na
metade deste século.

Fomos à luta

Após vários erros e acertos nego-
ciamos com uma empresa da cate-
goria, na Procuradoria do Ministério
do Trabalho, quatro pontos que o
Sindicato considerava fundamental
para a diminuição das LER - além da
manutenção de modificações bási-
cas que já haviam ocorrido, como
manutenção de uma posição de tra-
balho adequada e oferecimento de
cadeiras ergonomicamente compatí-
veis com a função. Os quatro pontos
foram:

a) Estabelecer inicialmente três
pausas de 15 minutos durante uma
jornada de trabalho de sete horas e
vinte minutos, além da garantia de li-
berdade ir ao banheiro quando ne-
cessário (pasmem!!), e do horário do
almoço ou janta.

b) Através de pesquisa entre os
trabalhadores, foi estabelecido um li-
mite de velocidade para as linhas de
produção, o que diminuiu o ritmo
atual em que a fábrica vinha manten-
do a produção.

c) Acabar com as horas extras.
d) Aumentar um turno de tra-

balho, diminuindo a jornada para
6h/dia. Além de contribuir para a
diminuição do risco de se ter a
doença, as medidas irão gerar nes-
ta empresa quase cem novos em-
pregos. Este ponto, porém, não
pôde ser decidido naquela ocasião
e ficou para a assembleia da cate-
goria.

Após três meses da assinatura
deste acordo, temos observado uma
diminuição da procura de trabalha-
dores acometidos pela doença. Este
artigo visa socializar nossa luta em
Sorocaba.

Endereço para correspondências:
Caixa Posta 875 - Sorocaba - SP - CEP
18001 -970

Roberto Carlos Ruiz é médico do trabalho do
Sind. Dos Químicos de Sorocaba. .Médico do
trabalho do Sind. Do Papel e Papelão de Soro-
caba
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Ameaça de Asbestos
mortais no Brasil

Oboletim inglês Whin publicou
uma matéria sobre a ocor-
rência de ameaças a sindica-

listas que combatem o uso do as-
bestos no Brasil. A Trabalho & Saú-
de publica trechos da reportagem
dada a relevância do tema.

Bento Meneguine trabalhou du-
rante 12 anos na fábrica de cimento
e asbestos em Curitiba e um dia an-
tes do 1a Seminário para discussão
sobre o banimento de asbestos ele e
mais 17 companheiros foram deti-
dos. A seguir o depoimento de Ben-
to.

"Em 1990 decidimos criar uma
União local para as pessoas que tra-
balham com asbestos em duas em-
presas - Eternit, com 300 emprega-
dos e Isdralit, com 1200 emprega-
dos.

A repressão começou a partir da
criação do sindicato, 18 dos líderes
foram "marcados" e não consegui-
ram arrumar emprego algum em
Curitiba e sem sermos reconhecidos
oficialmente como sindicato não tí-
nhamos como lutar.

Depois de algumas melhoras, a
partir de fevereiro de 1994 passa-
mos a ser oficialmente reconhecido
como sindicato na mesma época
em que a Força Sindical organizava
o Seminário Nacional em Asbestos:
Uso controlado ou banimento total?

Sequestrado

Em 28 de fevereiro, depois de
distribuir folhetos na porta da Is-
dralit, já no caminho de casa, fui
seguido por um carro de com vi-
dros-fumê, pensei que era um car-
ro de polícia, quando parei, dois

"Suspeitei fortemente das
empresas de cimento por que
desde a criação do sindicato
passamos a receber cartas de

ameaça e telefonemas"

homens saíram do carro um com
uma faca e outro com um revólver.
Um dos homens quebrou a janela
de meu carro e me obrigou a sair,
me vendaram os olhos e me colo-
caram dentro do carro. Minhas
mãos e meus pés foram amarrados
e as cordas começaram a cortar
minha pele. Naquela situação eu
perguntava a eles por que haviam
me raptado e eles me respondiam
que quanto menos eu soubesse,
melhor seria para mim e minha fa-
mília. E me disseram também que
minha família estava sobre o con-
trole deles.

Ameaça à família

Mais ou menos à meia-noite,
eles me levaram há um lugar dis-
tante e disseram: agora você sabe,
daqui por diante, a vida de sua fa-
mília e de seus companheiros de
trabalho irá depender do que você
disser e fizer.

Depois disso me desamarraram e
eu corri agachado, pois estava com
medo que eles atirassem em mim,
mas foram embora. Me deixaram
sem sapatos, sem dinheiro e com
minhas roupas rasgadas.

Achei uma estrada e andei até
um posto de gasolina, onde chamei
a policia e de lá me levaram de vol-

ta para Curitiba onde todos pensa-
vam que eu estava morto.

Mensagens
ameaçadoras

Eu suspeitei fortemente das em-
presas de cimento por que desde a
criação do sindicato passamos a re-
ceber cartas de ameaça e telefone-
mas.

As ameaças foram as seguintes:
O sindicato está indo muito longe,
um dia vocês irão entender.

O incidente final aconteceu de-
pois do meu regresso, no dia 27 de
março de 1994, um dia antes do
sindicato organizar o seminário, as-
bestos: uso controlado ou bani-
mento total? O secretário do sindi-
cato foi cruelmente atacado por
quatro pessoas na rua em pleno
domingo no centro de Curitiba.
Eles disseram a ele: "Parece que te-
remos que matar um de vocês para
vocês entenderem". Eles pergunta-
ram se ele iria para o seminário em
São Paulo, ele disse que não, mas
outros iriam.

Eles o espancaram e disseram
que se ele avisasse a polícia ele e sua
família iriam se arrepender.

Com outros companheiros, insis-
timos para que ele fosse à polícia,
mas até agora a polícia não tem ne-
nhuma pista concreta.

Nós continuamos com nosso
trabalho, mas estamos com medo,
não podemos voltar atrás, os traba-
lhadores acreditam no trabalho, do
sindicato, é a nossa única força, e
independente do medo do que
pode vir a acontecer, temos que
continuar".

ERRAMOS

Sobre a matéria O Trabalho de brasileiros no exte-
rior, publicada na edição passada, ratificamos que foi
aprovado emenda na Revisão Constitucional permitindo

dupla nacionalidade de brasileiros por parentesco ou por
trabalharem em outro país, portanto o brasileiro não pre-
cisa privar-se de sua nacionalidade.
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Resenha

Isto é trabalho de gente

R aras vezes os problemas rela-
cionados à saúde dos trabalha-
dores mereceram um trabalho

tão detalhado quanto o apresenta-
do no livro "Isto é Trabalho de Gen-
te - Vida, doença e trabalho no Bra-
sil. Em suas 672 páginas, 37 profis-
sionais entre médicos, psicólogos,
sanitaristas e ergonomistas deta-
lham o universo do
caos que vive a saúde
do trabalhador brasi-
leiro. Organizado por
Lys Esther Rocha, Ra-
quel Maria Rigotto e
José Tarcísio Penteado
Buschinelli, o livro é
subdivido em quatro
partes que procuram
abordar desde os pri-
meiros conceitos sobre
saúde e doença até as
condições atuais da saú-
de do trabalhador no
Brasil.

O estudo foi longe.
Conta desde as primeiras
experiências sócio-políti-
cas. Faz um retrospecto
histórico das lutas operá-
rias por melhores condi-
ções de trabalho, como as
que ocorreram na revolu-
ção industrial inglesa entre
1750 e 1850. Naquele pe-
ríodo, o capitalismo nas-
cente fincava suas bases so-
bre a superexploração do
trabalho. Um estudo realiza-
do a pedido do parlamento
inglês comprova a diminuição ab-
soluta da população, causada pelas
péssimas condições sociais e de tra-
balho. Esse estudo, mais a pressão
realizada pelas organizações operá-
rias, dão origem às primeiras leis de
proteção ao trabalho.

Toda a primeira parte do livro se

O estudo deste livro foi
longe. Conta as primeiras

experiências sócio-políticas e
faz um retrospecto histórico

das lutas por melhores
condições de trabalho

debruça sobre aspectos teóricos e
históricos da relação capital-traba-
Iho. Alguns dos textos perdem de-
masiado tempo em conceituações
marxistas, um tanto fora de época,
mas isso não compromete.

A segunda parte é dedicada ao
estudo histórico da questão da saú-

de no Brasil, compreendida sempre
como um estado determinado so-
cialmente dentro da relação capi-
tal/trabalho. O livro analisa desde o
início do século até os dias atuais,
abordando com maior ênfase, o Es-
tado Novo, o período desenvolvi-

mentista (de 45 a 64) e o mila-
gre económico, após o golpe
de 64.

Segundo os autores, não se
pode caracterizar no período
anterior aos anos 30 a existên-
cia de uma política nacional
de saúde, existindo apenas
medidas esporádicas de assis-
tência. Algumas patologias só
foram iniciadas no começo
do século, como o primeiro
dispensário de tuberculose
ou o combate à febre amare-
la iniciado em 1903 por Os-
waldo Cruz.

O desenvolvimento da
industrialização, a partir da
segunda grande guerra,
ocasionou uma mudança
no perfil das doenças pro-
fissionais. O número de
doenças infectocontagio-
sas se apresentam em de-
clínio, enquanto as doen-
ças crônico-degenerativas
aumentam.

]á no capítulo 9, o li-
vro apresenta um diag-
nóstico bastante contun-
dente da situação atual

da saúde no país, com dados até
1990, sobre acidentes de trabalho,
mortes e invalidez decorrentes da
atividade profissional. Como curio-
sidade, apenas, um dos subitens do
capítulo utiliza o nome de um dos
livros editado pelo Diesat para des-
crever a situação dos trabalhadores:
De que adoecem e morrem os traba-
lhadores brasileiros?
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